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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.® 9/2012
de 20 de abril

A Replblica Portuguesa ¢ a Republica da Tunisia, com
vista a desenvolverem a cooperagéio na area do turismo,
assinaram, cm 23 de margo de 2010, em Tunes, um Acordo
de Cooperagiio no dominio do turismo.

Trata-se de um Acordo que sc inserce na arientagio geral
de desenvolvimento das relagdes econdmicas ¢ culturais
com a Tunisia, tendo em vista fortalecer as relagdes de
cooperagio no dominio do turismo entre 0s dois paises.
baseadas na igualdade de direitos ¢ beneficios mutuos.

A cooperagdo no dominio do turismo prevista no Acordo
permitira o desenvolvimento da cooperagéio institucional
e empresarial entre 0s dois kstados neste sector.
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Assim:

Nos termas daalinea ¢ydo n.® 1 do artigo 197.° da Cons-
titui¢do, o Governo aprova o Acardo de Cooperagdo entre a
Repuiblica Portuguesa ¢ a Republicada lunisia no 1Dominio
do Turismo, assinado em Tunes.em 23 de margo de 2010,
cujo texto, nas versdes autenticadas nas linguas portuguesa,
arabe ¢ francesa, se publica em anexo.

Visto ¢ aprovado em Conselho de Ministros de 9 de
fevereiro de 2012. — Pedio Passos Caelho  Pawlo de
Sacadura Cabral Partas  Alvare Santas Pereira,

Assinado em 19 de margo de 2012,

Publique-se.

O Presidente da Republica, Axipar. Cavaco Stuva.
Referendado em 22 de margo de 2012,

O Primeiro-Ministro, Pedra Passos Caelho.

ACORDO DE COOPERAGAO ENTRE A REP!'JBLICA PORTUGUESA
E A REPUBLICA DA TUNISIA NO DOMINIO DO TURISMO

A Republica Portuguesa ¢ a Repablica da Tunisia, do-
ravante designadas por as «Partes»:

Considerando as relagoes tradicionais de amizade ¢
cooperaciio existentes entre as Partes:

Descjosos de lortalecer as relagdes de cooperagao entre
0s dois povos:

Reconhecendo que o turismo constitui um dos sectores
econdmicos com um forte crescimento ¢ que a actividade
turistica ¢ uma fonte geradora de emprego:

Persuadidos da necessidade de promover uma coo-
perago dindmica entre as Partes no dominio do tu-
rismo:

Decididos a estabelecer um enquadramento juridico
para a cooperacdo no dominio do turismo, com base no
principio da igualdade e de beneficios mutuos:

acordam no seguinte:

Artigo 1.°
Objecto

As Partes reforgario e promoverdo a cooperago no
dominio do turismo com base no principio da igualdade ¢
de beneficios matuos, em conformidade com a respectiva
legisla¢io nacional em vigor ¢ com outros acordos inter-
nacionais aplicaveis.

Artigo 2.°
Ambito da cooperagio

A cooperacdo entre as Partes no dominio do turismo serd
desenvolvida aos seguintes niveis, ndo excluindo outros
que as Partes venham, futuramente, a determinar:

a) Cooperagéio institucional:

5) Intercambio turistico:

¢) Formagéo profissional:

J) Intercambio de informagéo:

¢) Promogo turistica:

/) Promogéo de investimento:

) Cooperagio no ambito empresarial:

#1) Cooperacao no dmbito das Organizagdes [nterna-
cionais.
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Artigo 3.°
Cooperagio institucional

As Partes promovem a cooperagfio entre 0s respectivos
organismos nacionais de turismo ¢ fomentarfio a colabo-
ra¢do entre entidades nacionais que actuem no dominio
do turismo.

Artigo 4.°

Intercimbio turistico

As Partes facilitardo, numa base de reciprocidade, a
simplilicagdio das formalidades processuais ¢ documentais
relacionadas com o intercdmbio turistico entre os dois
paises, de acordo com a legislagéo nacional das Partes ¢ o
presente Acordo ou outro acordo internacional aplicavel.

Artigo 5.°
Formacgio profissional

1 — As Partes apoiam a formagéio no sector do turismo,
encorajando o estabelecimento de programas de formagéo,
acooperagio entre instituigdes congéneres responsaveis pela
formagio ¢ o intercimbio de peritos ¢ téenicos especial izados.

2 — As Partes comprometem-se., de acordo com as suas
possibilidades. a:

a) Adoptar medidas com o proposito de prestar assistén-
cia matua no dominio da formagio profissional:

b) Apoiar o desenvolvimento ¢ a certificagdo de pro-
gramas de formagio profissional:

¢) Colaborar na formagio de formadores:

) Promover o estabelecimento de contactos interna-
cionais:

¢) Consultoria/assisténcia a concepgio ¢ implantagio
de escolas de turismo,

Artigo 6.°
Intercimbio de informagio

As Partes encorajaram o intercambio de informagédo
relevante no dominio do turismo, incluindo:

a) Legislagdo que regula a actividade turistica dos dois
paises:

b) Legislagdo nacional referente & protecgéo ¢ a pre-
servacio dos recursos naturais ¢ do patriménio cultural
de reconhecido interesse turistico:

¢) Recursos turisticos dos dois paises:

d) Pesquisas no dominio do turismo:

¢) [Documentos internacionais no dominio do turismo:

J) Material de informagéo e publicidade.

Artigo 7.°

Promocgio turistica

As Partes procuram desenvolver acooperagio no domi-
nio da promog¢do turistica como meio de encorajamento do
intercambio turistico enire 0s dois paises, designadamente
no ambito de informagdes sobre os mercados turisticos.

Artigo 8.°

Promogio de investimento

As Partes incentivam a realizacdo de investimentos de
capitais tunisinos, portugueses ou conjuntos no dominio
do turismo,
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Artigo 9.°
Cooperagido no ambito empresarial

As Partes promovem o intercambio de informagiio sobre
oportunidades de investimento na area do turismo, com vista
a identificagiio de projectos de interesse mutuo, apoiando a
realizagfio de encontros de pequenas € médias empresas do
sector, com 0 objectivo de promover a constituigio de par-
cerias entre empresarios ¢ entidades porugucsas ¢ lunisinas,

Artigo 10.°
Cooperagio no dmbito das Organizagies Internacionais

As Partes consultam-se no intuite de coordenar e adop-
tar posi¢des comuns no dominio de turismo no seio das
Organizagdes Internacionais.

Artigo 11.°
Pontos Focais

1 — As Partes indicam os seus Pontos Focais cuja
missdo ¢ promover consultas sobre a matéria objecto do
presente Acordo, garantir a sua aplicagdo ¢ resolver as
divergéncias resultantes da sua aplicagéo.

2 — (s Pontos Focais comunicam por via electrénica.

3 — A fim de aplicar o presente Acordo ¢ estabelecer
lormas detalhadas de cooperagdo, os Pontos Iocais podem
propor programas de cooperagiio.

Artigo 12.°
Solugido de controvérsias

Qualquer controversia relativa d interpretagio ou aplica-
¢ao deste Acordo, nao solucionada pelos «Pontos TFocais»,
¢ resolvida através de negociagdes entre as Partes.

Artigo 13.°
Entrada em vigor

O presente Acordo entrard em vigor sessenta (60) dias
apds a data de recepgiio da dltima notificacéio, por escrito ¢
por via diplomatica. declarando que loram cumpridos todos
0s procedimentos internos de ambas as Partes necessarios
para o efeito.

Artigo 14.°

Revogacgio

Com asuacentrada cm vigar o presente Acordo revoga ¢
substitui o Acordo de Cooperagiio no Dominio do Turismo
entre o Governo da Republica Portuguesa ¢ o Governo
da Republica da Tunisia, assinado em Tunes, em Ll de
Maio de 1992,

Artigo 15.°

Revisido
1 — O presente Acordo pode ser objecto de revisio a
pedido de qualquer das Partes.
2 — As emendas entrardo em vigor nos termaos previstos
no artigo 13.° do presente Acordo.
Artigo 16.°
¥igéncia ¢ dendncia
I — O presente Acordo vigora por um periodo de cinco
anos, renovavel automaticamente por periodos de tgual duragio.
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2 — Cada uma das Partes pode. com uma antece-
déncia minima de seis meses em relagio ao termo do
periodo de cinco anos em curso, denunciar o presente
Acordo.

3 — A denuncia ¢ notificada. por escrito ¢ por via di-
plomatica, produrindo os scus cleitos no terma do periada
de cinco anos em curso.

4 — Em caso de deningia. qualquer programa ou pro-
jecto. iniciado durante a vigéncia do presente Acordo.
permanece em execugdo até a sua conclusio, salvo se as
Partes acordarem em contrario.

Assinado em Tunes, a 23 de Margo de 2010, em dois
exemplares originais nas linguas portugucsa, arabe ¢ (ran-
cesa. Os trés textos fazem igualmente €. Em caso de di-
vergéncia de interpretacio prevalecerd a versdo na lingua
francesa.

Pela Republica Portuguesa:

José Freira da Silva, Ministro da Fconomia, da Inovacgio
e do Desenvolvimento,

Pela Repablica da Tunisia;

Stim Hatli. Ministro do Turismo.
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ACCORD DE COOPERATION ENTRE LA REPUBLIQUE
PORTUGAISE ET LA REPUBLIQUE
TUNISIENNE DANS LE DOMAINE DU TOURISME

[.a République Portugaise ¢t la République Tumisicnng,
ci-apres désignées par les «Parties»:

Considérant les traditionnelles relations d amitié et de
coopération ¢ui existent entre les deux Parties:

Désireuses de renforcer les relations de coopération
entre les deux peuples:

Reconnaissant que e tourisme constitue un des secteurs
gconomiques en plus forte croissance et que Mactivité
touristique est créatrice d’emploi:

Persuadés de la nécessité de promouvoir une coopé-
ration dynamique entre les Parties dans le domaine du
tourisme:

Décidées a doter la coopération dans le domaine du
tourisme d'un encadrement juridique fondé sur le principe
de I'égalité et des avantages réciprogues:

sont convenues de ce qui suit:

Article 1
Objet

L.es Parties renforcent et promeuvent leur coopération
dans le domaine du tourisme, sur une base d’égalité et
de bénéfices mutuels, conformément a leurs 1égislations
respeclives on vigueur el aux autres accords internationaux
applicables.

Article 2
Portée de la coopération

l.a coopération entre les Parties en matiere de tourisme
porte sur les domaines suivants, sans pour autant en exclure
d’autres que les Parties détermineront dans le futur:

a) Coopération institutionnelle:

5) Echange touristique:

¢) Formation professionnelle:

d) Echange d’informations:

¢) Promotion touristique:

) Promotion de 1'investissement:

21 Coopération en matiére d’entreprises:

h) Coopération dans le cadre des Organisations Inter-
nationales.

Article 3

Coopération institutionnelle

[.es Partics promeuvent la coopération enlre leurs orga-
nismes nationaux du tourisme et soutiendront la collabo-
ration ¢ntre ¢nlilés nationales quioperent dans le domaing
du tourisme.

Article 4
Ech ange touristique

L.es Parties mettent en ceuvre, dans un esprit de ré-
ciprocité, des mesures de simplification des formalités
concernant les procédures et les documents nécessaires
aux ¢changes touristiques entre les deux pays, on respec-
tant les 1égislations de chacune des Parties et le présent
Accord. ou tout autre Accord international qui serait
d’ application.
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Article 3
Formation professionnelle

I — l.es Parties appuient la formation dans le secteur du
tourisme, cn encourageant la mise en place de programmes
de formation, la coopération entre institutions de nature
identique chargées de 1a formation, et les échanges d'ex-
perts et de techniciens spécialisés.

2 — Les Parties s’engagent, selon leurs capacités, a:

a) Prendre des mesures visant a se préter mutuellement
assistance en matiere de formation professionnelle:

by Appuyer le développement et la certification des
programmes de formation professionnelle:

¢) Collaborer en matiére de formation de formateurs:

dyPromouvoirles prisesde contactsurle planinternational;

¢) Consulting/assistance pour la conception et 'implan-
tation d’écoles de tourisme.

Article 6
Ech ange d'informations

l.es Parties encouragent "échange d’informations per-
tinentes en matiere de tourisme, dont notamment;

a) La législation régulant I"activité touristique dans
chacun des deux pays:

b Lalcgislation nationale en matiére de protection et de
préservation de leurs richesses naturelles et du patrimoine
culturel présentant un intérét touristique reconnu:

o) Les ressources touristiques des deux pays:

d) Les recherches portant sur le tourisme:

¢) L.es informations d’ordre internationale intéressant
le tourisme:

/) Des documents dinformation et de publicité.

Article 7
Promotion touristique

L.es Parties ouvrent 4 développer leur coopération dans
le domaine de promotion touristique en vue d’encourager
les ¢changes entre les deux pays. nolamment au niveau des
informations relatives a leurs marchés touristiques.

Article 8
Promotion de IMinvestissement

1.es Parties encouragent la concrétisation d’investissements
de capilaux lunisicns, portugais ou conjoinis dans le domaing
du tourisme.
Article 9

Coopération en matiére d'entreprises

l.es Parties promeuvent I'échange d’informations sur les
perspectives d’investissement dans le secteur du tourisme, en
permettant didentifier les projets dinterét mutuel eten favori-
sant la tenue de rencontres entre petites et Moyennes entreprises
du secteur. afin de promouvoir la constitution de partena-
riats entre entrepreneurs et entités portugaises et tunisiennes.

Article 10

Coopération dans le cadre des Organisations Internationales

I.¢s Partics sc concertent alin ¢ harmoniser ¢t d*adopter
des positions communes dans le domaine du tourisme au
sein des Organisations Internationales.
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Article 11
Points de Contact

1 — Les Parties indiquent leurs Points de Contact dont
la mission est de promouvoir des consultations en la ma-
tiere constituant I'objet du present Accord, veiller & lamise
en application de ce dernier et résoudre les divergences
que susciterait sa mise en application,

2 — [.es Points de Contagt se communiquent par la
voie électronique.

3 — Aux fins de la mise en application du présent Ac-
cord et d'établissement du détail de la forme que prendra
la coopération, les Points de Contact peuvent proposer des
programmes de coopération.

Article 12
Résolution des différends

Tout différend portant sur I'interprétation ou sur 1'ap-
plication de cet Accord, et que les Points de Contact ne
parviennent pas a résoudre. sera réglé par la négociation
des Parties.

Article 13

Entrée en vigueur

l.e présent Accord entreraen vigueur soixante (60) jours
aprés la date de réeeption de la derniére notification, adres-
sée par €crit et par la voie diplomatique. dans laquelle
chacune des deux parties déclare avoir accompli toutes
les procédures internes nécessaires 4 cet effet.

Article 14
Abrogation

[3¢s son entrée en vigueur, le présent Accord abroge
et remplace 1"Accord entre le Gouvernement de la Répu-
blique Portugaise et le Gouvernement de la République
Tunisienne relatif a la Coopération dans le domaine du
Tourisme, signé a Tunis le 11 Mai 1992,

Article 135
Révision

1 — Le présent Accord peut étre révisé des que 'une
des deux Parties en fait la demande.

2 — [.es amendements adoptés entrent en vigueur
conformément aux procédures prévues a 1'article 13 du
présent Accord.

Article 16

Durée et dénonciation

1 — l.e présent Accord est conclu pour une durée de
cing ans ¢t se renouvelle automatiquement par périodes
de méme durée.

2 — Chacune des Parties peut, au plus tard six mois
avant le terme de chague période de cing anndes, dénoncer
le présent Accord.

3 — La dénonciation est notifiée par écrit et par voie
diplomatique et produit ses effets au terme de 1a période
de cing ans en cours.

4 — En cas de dénonciation, tous les programmes ou
projets qui ont été lancés dans le cadre de I"application du
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présent Accord. se poursuivent jusqu’a leur achévement,
a moins d’un accord contraire des Parties.

Fait a Tunis. le 23 mars 2010, en deux exemplaires ori-
ginaux ¢n langues porlugaise, arabe, ¢t frangaise. 1.es rois
textes faisant également foi. En cas de divergence d’inter-
prétation, 1a version en langue frangaise prévaudra.

Pour la République Portugaise:

José Anténio Vieira da Sifva, Ministre de I'Economie,
de I'lnnovation ¢ du [éveloppement.

Pour la République Tunisienne:

Stim THatli. Ministre du Tourisme,



